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II _Análise

Cabe à Comissào de Con3ó da consriruiçào do *-,"." ül,l""l"T]çll]y.ri1u . n"aurao . ccJR. de
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Art. 2. Esta lei entra em vigor nê datâ de suâ publicação.,,
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Como é sabido,
a União, Estados e Municipios.
no processo legislativo, há a
horizontais.

iniciativa ó reservada ao Chelà do

a Assembleia não pode delegar funçôes ao
Suas atribuições são incomunicá\,eis, estanques,

cuJa
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por idêntica mzão constitucional.
80!cmador. nem recebcr delegaçôes do f\eculivo.
intransferiveis {CF. an. 2" e CE art. 9.).

A violação fica ainda mai
compremenrar u.,"a,,a ..; ã2,'i";:T:T3,l:"::"rã:;:1"j".:fi:T#.,1il:tTffi::,1r?
administrativa do poder Executivo Estadual e dá outras providéncias..) o que adiante segue:
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Art. 22 À SecretÀriÀ de Estsdo de Infrâestruturs e LogísticÀ compete:
I - administr a polilicâ de iffiâestlutula, logisiica e hansportes lerrestre,
hidrovi;rio, e lerÍoviário;
lI - administrar a politica de desenvolvimento urbano, considemndo âs áreâs de
habitação de int€rcsse social, saneamento ambiental, mobilidade urbana e

ordenamento territorial:
lll - âdministrar o uso e ocupação do solo no complexo do cenlro político
administrativo.
IV - administrar â segurança viádâ, o controle e â fiscâlizâção de trânsito dâs
rodovias estaduais, exercendo âs competências estabelecidas no ârt.2l da Lei
Federal n' 9.503, d€ 23 dc setembro de 199?, como órgao executivo rodoviário
do Estado de Mato Grosso. (^crescenttrdo p€l^LC 676/2020)
§ 1' A Secrctaria deverá viabilizâr recu$os para a construgão e mânutenção da
infraestrutura de trânsportes, por meio de captâçào de recursos exlernos,

llnanciamentos. parcenas e con!errios.

(...) (negrito nosso).

Ademais informamos, que â Secretaria de Estado de InfraestÍutum e Logística,

disponibiliza em seu endereço eletrônico 0tttp:,,'{rrtt.sinli'tt.»tt.sot'.1»,'il667lliló-oltüutLto1le'
trut:uLlo-Lle-]olot'ids) os requisitos [ecessários para alterâção de traçado de rodovia estadual já

existente e cadastrâdo no Sistema de Rodoviário Estâdual (SRE), visândo primordialmente reduzir

impactos ambientais, proporcionar maior economicidade e atender ao interesse público da população

diretamente afetada, dentre os quâis destacamos:

"Onde solicitar?
A entidade legalmente constituidâ com viés público deverá protocolizar na Gerência

de Protocolo da SINFRA o pedido de estadualizaçâo, com toda documentâçào

necessária e atendendo os rcquisitos básicos para alteração de traçado

Quâis requisiios básicos d€verâo ser cumpridos?
Para alteBção de traçâdo de Rodovia Estadual já existente e câdastrada no sistemà

Rodoviário Esiadual, o novo traçado proposto deverá proporcionâl no mínimo uma

dâs seguintes exigências:

1. Redução dos impactos ambientâis para implantação ou pavimentação do

trecho de rodovias;
2. Maior economicidade para ilrplamação e pavimentação do trecho de rcdoviâ;
3. Mâior economicidade parâ o lrânsports de pessoas e cargas;

4. Vanlagens no atendimenlo do interesse público da população diretamenle

afetadâ.

Quâl a documentsção necessáriâ?
1. Requerimento de âlterâção de lraçâdo devidâmente fundamentâdo,

demonstrando o atendimento dos requisitos básicos constantes na Instruçào Técnica
N'002/2021;
2. Cadâstro dâ rodovia preenchido acolnpanhâdo de arquivo cditável, conforme
anexo I;
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3. Estudo de traçado elaborâdo de acordo com as Nomas d€ Esludos
Preliminares de Engeúaria para rodovias do DNITIS-207, ou Projeto Executivo de
implantação e pavimentação do novo traçado proposlo, se houvel
4. Anotações de ResponsabilidadeTecnica -ART com assinatura do responsável
pelo Estudo de trâçado ou Projeto Executivo, conforme o caso;
5. Comprovante de propriedade dos imóveis existentes ao longo do novo traçado
proposto, através de CeÍidão de inteiro Teor atualizada;
6. Termo de Doação da área de faixa de domínio âo logo do novo trâçado
proposto, (anexo lI);
7. Temo de compromisso referente a absorção do ântigo trâçado pelo municipio,
(anexo lll);
8. Relatódo técnico elaborado por equipe técnica da SINFRA relatório a vistoria
in loco.

Quâis as etâpâs do serüço?
O processo de alteração de trâçâdo de rodovias deve seguir os seguintes trâmites:

1. O município ou entidade representativa local legalmente constÍuída deverá
protocolizâr nâ SINFRA o pedido de âlteração de traçado, devidamente
tundamentado;
2. O requerimento deve estar âcompaúado da documentação constante, sendo

rodovia estadualjá existente e cadastrada no Sistcmâ Rodoviário EstaduâI.

3. A SINFRA realizará vistoria in loco para anâlisar a viabilidade técnicâ do

novo traçado, com elaboragào de relâtóio técnico de vistoriâ;
4- Após ânalisada â documentâção â SINFRA definirá pela alteração ou não do
tmçado da Íodovia;

Qusl a legislaçâo aplicáv€l?
Instrução Técnica 001/2022 SINIRA

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacifica em reconhecer a

inconstitucionalidade de projetos de lei que impliquem criação de novâs atribuições ao Poder

Executivo, visto que, só o seúor Govemador tem competência legislâtiva paÍa definir atribuições

dos órgàos que estào sob o seu comando:

EMI]N]'A DIITEITO ADMINIS'I'RATIVO E PROCI]SSUAL CIVIL, RDCURSO
lxlRAoRDlNÀltl(, Nfl:RPuSlO sOB A l'úlDI Dr-r ( P, 'Ô15
RI]PRESI.]NTAÇÀO POR INCONS'IITIJCIONALIDAI)].: DE I-I']I
COMPLEMENIATt MUNICIPAL N'152/2015. ÁLEGAÇÀO DE OFLNSÀ ÀOS

^RTS. 
2" L 84, Vl, D{ CONS I ITUIÇÀO DA RFP( BLICA, Co\sÔNÀN( l^

DA Dl-( lSÀ(,1(l ( oRRIDA ( Õ\4 A ll RISPI(I Dl-N( IA t l(l5.lAI l./ADA l)o
SUPRITMO TRIBUNAL f t'.1)ERAL. RICURSO EXTRAORDINARIO QUE NAC)

MTRLLL tR \\sltu. RI ll rOutnr, Àn DA Mot Dl RA tAII, A.

PROCLDIMLNI O \ I-DADO N \ INS I ANCI \ I-X I IdAURDINÀRI A At iRA\ U

M,\NEJADO SOts A VIGÊNCh Do CPC/2015. l. o cntendimento da Corte dc

origem, nos moldes do assinâ1ado nâ decisão âgravâdâ, não diverge dajurispmdênoia
filmada no Supreno Triburrâl FedcrâI. Padecc de inconstitucionâlidÂdc fornlal lei

dc iniciativa pârlâmcntar auc disronha sobre atribuicôcs de órsâos dâ
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Administrâcão Pública. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação
infraconstitucional loca), o que torna obiiqua e reflexa evenlual ofensa, insuscetivel,
como tal, de viabilizar o coúecimento do recurso extraordinário. 2. As razões do
agÍâvo não se mostmln aptâs a inÍimlar os fundâmentos que lâstrearam a decisão
agravada, principalmente no que se rsfere à ausénclâ de ofensa a prcccito da

Constituição daRepública.3. Agüvo intemo conhecido enào provido. (RE 1226624

^gR, 
Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeirâ Tumâ, julgâdo em 05/11/2019,

PROCI]SSO ELETRÔNICO DJC.254 DIVUI,G 20-1 I-2019 PUBLIC 21.11 20I9)

Pofianto, o projeto ora ern questão, apesar de suâ relevâlcia, sofÍo do vício de

inconstitucionalidade por violar o artigo 2'da Constituição FedeÉI, os aúigos 9', 39, parágrafo único,

inciso Il, alínea "d" dâ Constituição do Estado de Mato Grosso.

Desta forma, em que pese à relevância da matéria, â mesma fere norÍnas

constitucionâis e legais, encontrando óbices à sua aprovâção.

É o parccc..

III - \roto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, ondc sc cviclencia a inconsÍitucio[âlidâde, voto contrário à

apÍovação do Projeto de Lei N.' 1203/2021, dc autoria do Doputado Nininho.

Sala das Conissôes, em dc de 2022

NCCJR
rr_-16_l
Rlb ,t
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I\r Fichr dc Votação

Voto Rclator (a

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei N." I203/2021. de autoria do DepLúado Nlninlro.

Proicto dc Lci n.' 1203/2021 Parecer n.'941/2021/CCIJR
Reunião da Conrissão crn

Presidente: Deputado !),< !---c* 9.",-L í)c'.;,-

^v. 
A.dré ADrôDio Maggi. n." 06, Setor A CP^ CEP: 78049-901 Cuiabá MT (LS)
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Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

21ê Reunião Ordináriã Híbridâ

Projeto de Lel ne 1203/2021

Deputado Nininho

voraçÃo

A55EMBLETa LEGtsLATtva Do EsraDo DE MATo GRosso

Secretaria parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comrssáo de Constituiçêo, Ju>tiçâ e Redação
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14h0Omin

Reunião

29/LL12022

Proposição

Autor (a)

Membros TitulaÍes Ausente Sim Não Abstenção

Deputado Dilmar Dâl Bosco

Presidente
tr tr tr a tr n

Deputado Sebastião Rezende

Vlce Presidente
tr x tr x tr !

Deputado Dr. Eugênio x ! n a tr !

Deputado Delegado Clãudinei tr a tr x ! tr

Deputado Max Russi tr tr x n ! tr

Membros suplentes

Deputado Carlos Avallone ! tr ! ü ! tr

Deputado Xuxu Dal Molin tr ! tr tr tr !

Deputado Faissal tr ! tr tr ! tr

Deputãde lenãina Riva tr tr tr tr tr tr

Deputado Dr. Gimenez tr D tr n tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Matéria relâtada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco, sendo aprovâdâ pela maioriâ dos

membros com parecer contrário.

trbll-{À ^.c§-olõ
Cônsuhora do Núcleo da Coniissà., de Co

qso
l§!ruiçào, lurtiçâ e Redaçào

waleska
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